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Horário: 15h15min....................................................................................................... 
Local: Sede do Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso, Rua cinco, 
Quadra treze, lote 02, Centro Politico Administrativo. ................................................. 
Membros Presentes: Vice-Presidente Elba Vicentina de Moraes, Conselheiros 
Jonas da Costa Cruz e Patricia Adriana Azambuja. ................................................. 
Justificativas: Não houve justificativas. ..................................................................... 
Ausências não justificadas: Não houve ausências não justificadas......................... 
Outras Presenças: Contadora Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino e 
Coordenadora Financeira Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza. ................ 
I – EXPEDIENTE: Às 15h15min, após convocação nos termos do art. 25, Inciso IV, 
do RI/CRCMT, a Vice-Presidente iniciou a reunião.................................................... 
– ANÁLISE DOS PROCESSOS DA CONTABILIDADE: ANÁLISE DOS 
PROCESSOS DA CONTABILIDADE: Processo nº. 015/2023 - Proposta 
Orçamentária e Plano de Trabalho para o Exercício Financeiro de 2024 do 
CRCMT - Para a estimativa das receitas foram utilizadas a média da arrecadação 
(multas, juros e dívida ativa de janeiro a julho de 2023, somando a média de agosto 
a dezembro de 2023, com base na média de arrecadação dos três últimos 
exercícios mais estimativa da expectativa de novos registros e evolução das baixas 
e/ou transferências de registros, mais receitas com subvenções estimadas com 
base na expectativa de recebimentos do CFC, totalizando a receita prevista em R$ 
7.970.000,00 (sete milhões novecentos e setenta mil reais), dividida em receitas de 
contribuições R$ 5.931.538,00 (cinco milhões novecentos e trinta e um mil e 
quinhentos e trinta e oito reais), receitas exploração de bens e serviços R$ 
94.399,00 (noventa e quatro mil trezentos e noventa e nove reais), receitas 
financeiras R$ 1.378.816,00 (um milhão trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e 
dezesseis reais), transferências R$ 58.753,00 (cinquenta e oito mil setecentos e 
cinquenta e três reais), outras receitas correntes R$ 356.494,00 (trezentos e 
cinquenta e seis mil quatrocentos e noventa e quatro reais) e receita de capital R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); e para as despesas o mesmo montante 
de R$ 7.970.000,00 (sete milhões novecentos e setenta mil reais), dividida nos 
grupos despesas com pessoal e encargos R$ 4.373.660,00 (quatro milhões 
trezentos e setenta e três mil seiscentos e sessenta reais) e benefícios 
assistenciais R$ 19.150,00 (dezenove mil, cento e cinquenta reais), despesas com 
uso de bens e serviços R$ 1.805.401,00 (um milhão oitocentos e cinco mil, 
quatrocentos e um reais), despesas financeiras R$ 104.000,00 (cento e quatro mil 
reais), tributárias e contributivas R$ 1.481.723,00 (um milhão quatrocentos e 
oitenta e um mil, setecentos vinte e três reais), outras despesas correntes R$ 
36.066,00 (trinta e seis mil e sessenta e seis reais) e despesa de capital R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). Os projetos e atividades alocados no 
plano de trabalho com a definição da área de atuação, ficando responsável pelo 
seu monitoramento Gestão de Registro Profissional, com três projetos, totalizando 
R$ 142.800,00 (cento e quarenta e dois mil e oitocentos reais), Gestão de 
Fiscalização, com sete projetos, totalizando R$ 4.917.922,00 (quatro milhões, 
novecentos e dezessete mil, novecentos e vinte e dois reais), Gestão de Educação 
Continuada, com dezesseis projetos, totalizando R$ 386.492,00 (trezentos e oitenta 
e seis mil, quatrocentos e noventa e dois reais) e Suporte e Apoio a Atividades 
Fins, com dezessete projetos, totalizando R$ 2.522.786,00 (dois milhões 
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quinhentos e vinte e dois mil setecentos e oitenta e seis reais). Nesse sentido, para 
o cumprimento dos objetivos estratégicos, foram previstos 43 projetos e atividades, 
os quais possuem definição de ações a serem realizadas e metas a serem 
cumpridas. A Câmara, conforme dispõe o artigo 31, inciso I, do Regimento Interno 
do CRCMT, Resolução CRCMT nº 485/2021, verificou a documentação que 
compõe o processo da proposta orçamentária do CRCMT, emite o Parecer 
CCI/CRCMT nº 023/2023, favorável à aprovação da Proposta Orçamentária para o 
Exercício de 2024.  . Processo nº 017/2023 – Balancetes de Outubro/2023 - a 
Câmara, conforme dispõe o artigo 31, incisos III e IV, do Regimento Interno do 
CRCMT, Resolução CRCMT nº 485/2021, verificou a documentação que compõe o 
processo de balancete do CRCMT e emite Parecer CCI/CRCMT nº 21/2023. 
Processo nº 018/2023 – Abertura de Crédito Adicional ao Exercício Financeiro de 
2023, no valor de R$ 173.400,00 (cento e setenta e três mil e quatrocentos reais), 
Portaria CRCMT nº 123, de 19 de outubro de 2023. A Câmara, conforme dispõe o 
Artigo 31, item l, do Regimento Interno do CRCMT, verificou a documentação que 
compõe os processos de Crédito Adicional e as justificativas apresentadas, emite o 
Parecer CCI/CRCMT nº 022/2023, favorável à aprovação do referido Crédito 
Adicional. II – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISTRIBUÍDO – CONSELHEIRO 
JONAS DA COSTA CRUZ: Processo nº. 020/2023 – ANGELO SILVA DE 
OLIVEIRA - MT-011006/O - Cancelamento dos débitos – RELATÓRIO: Trata-se 
de pedido de suspensão de registro profissional culminado com efeitos retroativos 
financeiros solicitados pelo Técnico em Contabilidade Angelo Silva de Oliveira – 
MT 011006/O. Segundo o relatório financeiro juntado neste processo constam 
anuidades devidas desde o ano de 2011, 2012, 2015 até 2023 com um débito total 
de 8.489,20 (oito mil e quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte centavos). 
Considerando que se trata de pedido de remissão de débitos o presente será 
analisado sob a ótica da RESOLUÇÃO CFC Nº 1.684, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2022. PARECER: Primeiramente, cumpre-nos informar que o fato gerador da 
anuidade devida a este regional é o registro. Portanto, observa-se que o pedido de 
baixa do registro profissional foi realizado e deferido pela Câmara de Registro no 
processo CDR 2023/001053. Ainda, não fora juntado nenhum pedido anterior de 
baixa. Então, estando o registro ativo até a data do pedido de baixa, há fato 
gerador para a cobrança de anuidade que foram legalmente constituídos. Desta 
forma, a possibilidade para que a baixa ter efeitos retroativos de anulação dos 
débitos é a remissão que está prevista no Art.18 da RESOLUÇÃO CFC Nº 1.684, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. Contudo, sem analisar o mérito da remissão, 
estes pedidos estão suspensos pelo Acórdão nº. 369/2023 - TCU – Plenário. 
VOTO: Considerando que os créditos foram legalmente constituídos pelo seu fato 
gerador voto pela manutenção dos créditos, indefiro o pedido. Este é o parecer e 
voto que submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto do 
Conselheiro relator pelo indeferimento do pedido. Encaminhar à Plenária para 
homologação. Processo nº. 022/2023 – MARCELO DOS SANTOS SILVA 
SOARES - MT-020929/O - Isenção da anuidade 2024 – RELATÓRIO: Trata-se de 
pedido de isenção de anuidade do Contador MARCELO DOS SANTOS SILVA 
SOARES - MT-020929/O. A solicitação é embasada em alegação de doença grave 
do requerente.  O presente pedido deve ser analisado sob a ótica da Resolução 
CFC n.º 1.684, de 15 de dezembro de 2022 que estabelece critérios para 
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concessão de parcelamento de créditos de exercícios encerrados, de transação, de 
remissão e de isenção pelos Conselhos Regionais de Contabilidade. Portanto, o 
presente pedido será analisado conforme inciso II do Art. 38 da presente resolução 
tendo em vista que o requerente alega doença grave como causa do seu pedido. 
Ainda, em consulta ao Jurídico deste regional no precedente do processo 019.2023 
que tratou desta temática, foi informado que a análise da norma de Previdência 
Social para doença grave é a PORTARIA INTERMINISTERIAL MTP/MS Nº 22, DE 
31 DE AGOSTO DE 2022, também juntada neste processo. PARECER: 
Considerando o vasto material probatório juntado pelo requerente no presente 
pedido, tal como diversos laudos médicos e exames. Considerando que a doença 
grave alegada está consignada no inciso IV do Art. 2º da PORTARIA 
INTERMINISTERIAL MTP/MS Nº 22, DE 31 DE AGOSTO DE 2022. O pedido deve 
ser aprovado por este Conselho. VOTO: Voto pela concessão da isenção de 
anuidade para o exercício de 2024. Ainda, solicitamos que o requerente seja 
informado da necessidade de, se necessário, renovar o pedido para o exercício de 
2025 conforme § 1º do Art. 41 da Resolução CFC n.º 1.684. Este é o parecer e voto 
que submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto do 
Conselheiro relator pela concessão da isenção da anuidade. Encaminhar à 
Plenária para homologação. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISTRIBUÍDO – 
CONSELHEIRA PATRÍCIA ADRIANA AZAMBUJA: Processo nº. 021/2023 - 
JAIR EGIDIO HEGELE - MT-006225/O - Transação administrativa de débitos. 
RELATÓRIO: O requerente solicita que lhe seja concedido os benefícios da 
transação dos débitos da Resolução CFC nº 1.684/2022. Os débitos estão sendo 
alvo de execução fiscal, processo em trâmite na Justiça Federal, Subseção 
Judiciária de Sinop sob nº 1005599-21.2022.4.01.3603 e se referem aos Processos 
de Fiscalização do CRC/MT nº 2016/000013 e 2019/000162 que culminaram em 
multa pecuniária de R$ 2.120,00 e R$ 2.515,00 respectivamente. O requerente, 
atualmente com 61 anos de idade, alega que trabalha como autônomo, em uma 
sala em sua residência, tendo como ajudante apenas seu filho, com poucos 
clientes em sua maioria produtores rurais pequenos resultando em renda mensal 
comprovada com declaração de imposto de renda anexada aos autos com média 
mensal de R$ 1.900,00. Alega ainda que é portador de doença que lhe impossibilita 
o total desempenho, necessitando de afastamento parcial de seu trabalho. 
Apresentou atestado médico com data de 27 de abril de 2022 com o seguinte 
diagnóstico. PARECER: De acordo com o art. 23 da Resolução 1.684/2022 são 
passíveis de transação os créditos classificados como irrisórios, irrecuperáveis ou 
de difícil recuperação nos termos do disposto no Capítulo V da Resolução CFC nº 
1.683/2022. Uma das hipóteses previstas no inciso V do § 2º) do Art. 22 da 
Resolução CFC nº 1.683/2022 em que os créditos são considerados como de difícil 
recuperação pelo CRC: é quando a situação econômica do devedor não gera 
capacidade de pagamento suficiente para quitação integral das suas dívidas, 
conforme análise documental que comprove a situação de hipossuficiência do 
devedor. VOTO: Considerando que o atestado médico comprova a limitação parcial 
de sua capacidade produtiva e que a declaração do imposto de renda comprova a 
hipossuficiência do devedor nos moldes do inciso V, § 2º, art. 22 concomitante com 
o inciso III do Art. 18 da resolução 1.684/2022. Voto pelo deferimento da concessão 
de transação administrativa no valor originário de R$ 4.635,00 (quatro mil 
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seiscentos e trinta e cinco reais). Este é o parecer e voto que submeto a 
apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto da Conselheira relatora pela 
concessão da transação dos débitos. Encaminhar à Plenária para homologação. 
Processo nº. 023/2023 – GERSON LUIZ DE MELO - MT-005360/O - 
Cancelamento de débitos – RELATÓRIO: O requerente solicita o cancelamento 
dos débitos junto ao conselho, sob a alegação de ter pedido baixa do registro da 
pessoa física e jurídica no ano de 2004, por ter vendido seu escritório para 
terceiros. Alega ainda que em 2020 sofreu bloqueios judiciais em conta corrente 
referente débitos de 2015 e posteriores referentes a anuidades atrasadas. E que 
seu CRC foi restabelecido sem o seu consentimento e autorização. Em sua ficha 
cadastral consta lançamento de anuidades de 1995 a 2002. E de 2015 a 2023. Em 
consulta ao setor de registro de 16/11/2023, verifica-se que não constam processos 
de pedido de baixa em nome do requerente. Em consulta ao Cadastro de 
Contribuintes da SEFAZ/MT, constam clientes com o status baixado, no entanto, 
não é possível verificar as datas de baixa. Verifica-se nos autos que constam em 
nome do requerido os processos 2002/000097 e 2002/0000098 do setor de 
fiscalização deste conselho e que segundo a coordenadora do Setor, os mesmos, 
foram transitados e julgados ficando o registro profissional suspenso até 2014 (não 
gerando anuidade e não causando nenhum prejuízo financeiro), e após foi 
restabelecido o registro passando a gerar as anuidades normalmente. A 
coordenadora ainda esclarece que tais processos foram descartados em 
16/04/2016 conforme Resolução CFC, 1504/2016 que trata da tabela de 
temporalidade de documentos do sistema CFC/CRC´S. PARECER: O requerido 
alega ter pedido baixa do registro no ano de 2004, no entanto não apresenta 
provas. Em diligência ao setor de registro fora verificado que não constam 
processos em nome do requerente. Em diligência ao setor de fiscalização verifica-
se que ocorreu a suspensão do registro até 2014, decorrente de penalização 
imposta nos processos 2002/000097 e 2002/000098. E que após o prazo pena 
imputada o registro foi restabelecido. VOTO: Considerando que não fora 
comprovada ocorrência de situações passíveis de cancelamento previstas na 
Resolução 1.684/2022. Voto pelo indeferimento. Este é o parecer e voto que 
submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto da Conselheira 
relatora pelo indeferimento do pedido. Encaminhar à Plenária para homologação. III 
– OUTROS ASSUNTOS: A) Processo nº. 018/2023 - MARIA AMELIA SANTOS DA 
SILVA MT-001224/O – Profissional recorreu ao CFC da decisão de indeferimento 
de transação administrativa de seus débitos, analisado em reunião da Câmara no 
dia 22.06.2023, a profissional anexou novos documentos comprobatórios no 
recurso. – Conforme Deliberação CDO/CFC Nº. 103, de 23 de Outubro de 2023, 
“Artigo Único. Receber o recurso voluntário como pedido de revisão e reformar a 
decisão do CRCMT com fundamento nos arts. 19, 20 e 24 da Resolução CFC nº. 
1.684/2022 e, no mérito, conceder à recorrente a transação administrativa de 
débitos por limitação da capacidade contributiva para pagamento da dívida pelo 
seu valor originário, sem acréscimos legais, podendo ser dividida em até 24 (vinte e 
quatro) parcelas”. A Câmara recebeu o processo, tomou ciência e recomendou dar 
ciência à profissional. B) PROCESSO SEI Nº. 9079619110000720.000019/2023-35 
- PASSAGEM AÉREA EMITIDA EM DUPLICIDADE – Em virtude da emissão em 
duplicidade das passagens do Conselheiro Valmir Cecílio Araújo Siqueira, no valor 
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de R$ 4.403,09 (quatro mil quatrocentos e três reais e nove centavos), os 
envolvidos no ato das aquisições das passagens em questão entenderam em 
assumir o custo da passagem por se tratar de falha humana e ainda solicitam que o 
pagamento seja de forma parcelada em 10 (dez) vezes, descontada diretamente da 
folha de pagamento. A Câmara recomenda que seja fundamentado o processo, 
encaminhando para o setor jurídico emitir parecer da legalidade. Atentando-se para 
os casos de rescisão que seja feito o desconto do saldo remanescente no ato 
rescisório. IV - RECOMENDAÇÃO DA CÂMARA: Da análise dos demonstrativos 
contábeis que compõem o Balancete de Outubro/2023, registra-se o seguinte: A) 
As despesas com pessoal ainda permanece elevada, recomendamos que sejam 
adotadas medidas no sentido de adequar tais despesas ao teto fiscal. Apesar do 
Conselho não estar sujeito às limitações de despesa impostas pela Lei 
Complementar 101/2000, devemos observar as normas gerais e princípios que 
norteiam a gestão pública responsável, devido à necessidade de adotarmos uma 
gestão equilibrada, conforme relatado no Acórdão 2.184/2019 – Plenário do TCU. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a Vice-Presidente agradeceu a 
presença e encerrou a reunião às 17h50min, da qual se extraiu a presente ATA, 
que vai assinada por mim, Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, que a 
secretariei e pelos membros da Câmara de Controle Interno do Conselho Regional 
de Contabilidade de Mato Grosso e demais participantes. Cuiabá-MT, 27 de 
Novembro de 2023. 

Elba Vicentina de Moraes 
Contadora CRCMT-006311/O 

Vice-Presidente da Câmara de Controle Interno 

Jonas da Costa Cruz 
Contador CRCMT-017128/O 

Conselheiro Membro Efetivo 

 
Patricia Adriana Azambuja  

Contadora CRCMT-009285/O 
Conselheiro Membro Efetivo 

 

 
 

Ediane Esteves de C. Paschoalino 
Contadora CRCMT-010463/O 

Contadora - CRCMT  
 

 
 

Alessandra Mª. F. de Arruda Souza 
Coordenadora Financeira CRCMT 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 ALESSANDRA MARIA FIGUEIREDO DE ARRUDA SOUZA (CPF XXX.388.311-XX) em 28/11/2023 14:26:18

 EDIANE ESTEVES DE CARVALHO PASCHOALINO (CPF XXX.034.671-XX) em 28/11/2023 14:37:04

 JONAS DA COSTA CRUZ (CPF XXX.620.911-XX) em 28/11/2023 14:39:00

 PATRICIA ADRIANA AZAMBUJA (CPF ) em 28/11/2023 14:46:03

 ELBA VICENTINA DE MORAES (CPF XXX.360.261-XX) em 28/11/2023 15:17:44
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